

ESTADO DO MARANHÃO
Assembléia Legislativa


PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº         /2024




Concede Medalha do Mérito Legislativo 
“Manuel Beckman”, à Senhora Germana de Oliveira Moraes.



Art. 1º - Fica concedida Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” à senhora Germana de Oliveria Moraes.

Art. 2º - Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data de sua publicação.


Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio Manuel Beckman, em São Luís (MA), 20 de dezembro de 2024.





Roberto Costa
Deputado Estadual


















JUSTIFICATIVA

Doutora em Direito Constitucional pela Universidade de Lisboa (1998) e com pós-doutorado pelas Pontifícias Universidades Católicas do Rio de Janeiro e do Paraná, a desembargadora federal e vice-presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (2023) possui uma trajetória de destaque no âmbito jurídico e acadêmico. Graduada (1984) e mestra (1989) em Direito pela UFC, é também professora emérita dessa instituição (2021) e especialista do Programa Harmonia com a Natureza da ONU, colaborando na elaboração da Declaração Universal dos Direitos da Natureza (2016). Foi conselheira do CNJ (2005-2007), representou a América Latina na IAWJ (2006-2014) e dirigiu o Foro da Justiça Federal em Fortaleza.

Com sólida atuação acadêmica e jurídica, contribuiu para a interface entre justiça e academia, especialmente na América Latina e Península Ibérica. Dedicou-se a temas como os desafios da democracia frente aos conservadorismos, o Novo Constitucionalismo Latino-americano e a integração regional, enfatizando a proteção da Natureza como sujeito de direitos. Sua proposta jurisprudencial de diálogos entre cortes constitucionais em matéria de direitos humanos e ambientais se destaca como inovação. Projetos liderados por ela na UFC apontaram antecipadamente as dificuldades democráticas e a necessidade de integração latino-americana como garantia de desenvolvimento autônomo e sustentável.

No âmbito internacional, suas ideias inspiraram iniciativas como o Programa Harmonia com a Natureza da ONU e a Encíclica Laudato Si, do Vaticano. Também influenciou cortes de países como Colômbia e Nova Zelândia, que reconheceram rios como sujeitos de direitos bioculturais. Esse trabalho se estendeu à capacitação de magistrados em seminários no STF, STJ e cursos internacionais promovidos pelo Centro de Estudos Judiciais e a Enfam, reforçando seu compromisso com a formação jurídica global.

Autora ou organizadora de 14 livros, 21 artigos e 28 capítulos em obras jurídicas e interdisciplinares, deixou um legado que abrange não apenas a prática judicial, mas também o campo acadêmico. Sua contribuição para a compreensão dos direitos humanos e da Natureza, com alcances globais, a posiciona como uma referência na construção de um marco jurídico-político inovador e sustentável.
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